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ACÓRDÃO
APELAÇÃO  CRIMINAL Nº 0005922-82.2013.815.2003 –   3ª  Vara  Regional  de 
Mangabeira-PB
Relator  : O Exmo. Dr. João Benedito da Silva
Apelante: David Santos Lira (Defensor:Antonio Alberto C. Batista)
Apelada :  A Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Crime  de  roubo  qualificado. 
Materialidade e autoria comprovadas. Palavra da vítima. Valor 
probatório relevante. Absolvição. Impossibilidade. Redução da 
pena. Desprovimento.

Nos  crimes  contra  o  patrimônio,  quase  sempre  praticados  na 
clandestinidade, a palavra do ofendido - se segura e coesa com os 
demais  elementos  de  prova  -  sem  intenção  de  incriminar  um 
inocente  ou ver  agravada sua situação,  tem relevante  valor  para 
comprovar a autoria e materialidade do delito. 

Mesmo que o réu tenha negado sua participação, a possibilidade de 
o crime ter ocorrido de outro modo ou de ser atribuído a outros 
agentes  que  não  a  ele  ficou  excluída,  uma  vez  que,  não  tendo 
fornecido elementos a comprovar fatos que a infirmem, também 
foi  reconhecido  pela  vítima,  pelo  que  forçoso  concluir  que  há 
provas mais do que suficientes de sua atuação para ensejar uma 
condenação.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os autos identificados 
acima;

A C O R D A a Colenda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria de 
Justiça em,  NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. Unânime.

RELATÓRIO

David Santos Lira interpôs recurso de apelação, inconformado com 
a sentença de fls. 56/63, que julgou procedente a denúncia, condenando-o nas sanções 
do art. 157, § 2º, inciso II do Código Penal, à pena de 08 (oito) anos e 08 (oito) meses 
de reclusão, em regime fechado, e 40 (quarenta) dias-multa, estipulada a unidade em sua 
fração mínima. 
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Em suas razões recursais (fls. 66/67), requer a absolvição ante 
a ausência de provas seguras a embasar a condenação. Sustenta que não praticou o 
delito  de  que  é  acusado,  pois  na  verdade  havia  comprado  a  moto  a  outro 
indivíduo,  sem ter  conhecimento  de  que  era  roubada.  Alega  ainda  que  houve 
exacerbação  na  aplicação  da  pena,  pelo  que  pede  a  sua  redução,  com  a 
consequente substituição da pena corporal por pena restritiva de direitos.

Contrarrazões às fls. 69/72, pelo desprovimento do recurso. 

A douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em Parecer  de  fls. 
77/79, opinou pelo improvimento do apelo. 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. João Benedito da Silva 

Como visto, David Santos Lira interpôs recurso de apelação, 
inconformado com a sentença de fls. 56/63, que julgou procedente a denúncia, 
condenando-o nas sanções do art. 157, § 2º, inciso II do Código Penal, à pena de 
08 (oito) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime fechado, e 40 (quarenta) 
dias-multa, estipulada a unidade em sua fração mínima. 

Consta  da denúncia  que no dia 11 de agosto de 2013, por 
volta das 19:30h, a vítima  Jane da Silva Batista  estava em companhia do seu 
namorado, nas proximidades de sua residência, localizada no Bairro do Valentina, 
nesta  Capital,  quando  teve  roubada,  mediante  violência  e  grave  ameaça,  a 
motocicleta marca/modelo Honda Biz, placa MNO 6947 PB, de sua propriedade. 
Após o assalto, a vítima comunicou à polícia o ocorrido.

Extrai-se do caderno processual que a vítima foi abordada por 
David e outro indivíduo, que se aproximaram num fiat uno, sendo que o apelante 
desceu do carro e mediante violência e grave ameaça contra a mesma, tomou sua 
motocicleta e fugiu.

Narra o representante do Parquet que, naquela mesma noite, 
atendendo à solicitação do CIOP, policiais militares se dirigiram ao Ortotrauma, 
localizado em Mangabeira, para averiguar uma pessoa ferida por disparos de arma 
de fogo. Ao chegarem ao local, encontraram o acusado, o qual, interrogado sobre 
o incidente,  alegou ter  sido baleado por  indivíduos  da Comunidade Paturi,  no 
Rangel, tendo em seguida os policiais saído do hospital, por não detectarem nada 
de anormal na situação.

Possegue a peça acusatória esclarecendo que, horas depois, 
aquela  mesma viatura  de nº  5382 foi  abordada por  um cidadão que solicitava 
ajuda,  informando  que  seu  sobrinho  havia  sido  baleado  e,  para  surpresa  dos 
policiais, a pessoa baleada era a mesma que estava no Hospital Ortotrauma, pouco 

Desembargador João Benedito da Silva
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tempo antes, ou seja, o acusado. 

Na  residência  onde  o  acusado  estava,  segundo  consta  dos 
autos, foi encontrada uma moto marca Honda, cor azul,  placa MNO 6947 PB, e 
após consulta, foi constatado que a moto era produto de roubo e pertencia à vítima 
já referida, tendo sido levada àquela residência pelo acusado.

Narra  o  representante  do  Parquet  que  o  denunciado  havia 
fugido  do hospital  onde estava  horas  antes  em atendimento,  e  durante  a  fuga 
colidiu com a motocicleta em um poste, sendo levado até a residência, onde foi 
detido pelos policiais.

Possegue a peça acusatória esclarecendo que, após ser preso 
em flagrante, o réu foi levado para atendimento no hospital e depois conduzido até 
a 9ª DD, sendo ali reconhecido pela vítima com autor do roubo de sua moto.

A materialidade do delito está consubstanciada pelo Auto de 
Apresentação e Apreensão de fls. 13,  e a autoria também resta comprovada pelo 
conjunto probatório e pelo depoimento da vítima (mídia de fls. 48).

A solução absolutória pretendida pelo recorrente com base na 
suposta insuficiência probatória da autoria revela-se de todo inviável, malgrado o 
bom trabalho de seu defensor. 

O apelante negou terminantemente a autoria, afirmando que a 
moto pertencente à vítima, encontrada em seu poder, foi por ele comprada uma 
hora antes de ser preso, não sabendo que era produto de roubo.

Os policiais  que prenderam o assaltante  foram ouvidos em 
Juízo e confirmaram que encontraram o acusado na posse da moto roubada, bem 
como que se tratava do mesmo indivíduo que, pouco antes de ser preso, estivera 
no Ortotrauma com ferimentos provocados por arma de fogo.

Ressalta dos autos que o apelante não apresentou explicações 
convincentes sobre o fato de estar na posse de objeto produto de roubo e também 
não  conseguiu  desconstituir  todo  o  conjunto  probatório  em  seu  desfavor, 
sobretudo o reconhecimento pela vítima. Esta,  Jane da Silva, ao ser ouvida pelo 
Juiz, foi categórica em afirmar que lembrava muito bem do rosto do assaltante e 
que o reconhecia como sendo David Santos.

Assim,  muito  embora  a  aguerrida  defesa  do apelante  tente 
desconstituir  o  relato  da  vítima,  sustentando  em suas  razões  recursais  que  as 
provas carreadas aos autos são frágeis, entendo que suas palavras não deixarão de 
ter importância, pois sabe-se que a maioria dos delitos patrimoniais são cometidos 
às ocultas, sem testemunhas, durante os quais, geralmente, os que ficam frente a 
frente são somente a vítima e o agente do crime. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Em tais  circunstâncias,  portanto,  a  palavra  da  vítima  é  de 
suma  relevância  para  o  deslinde  da  questão,  já  que,  sem  a  presença  de 
testemunhas  na  maioria  das  vezes,  e  sendo  seguras  e  coerentes  as  suas 
declarações, estas têm mais credibilidade que as do acusado, ainda mais quando 
em consonância com outros elementos probatórios, a tornar mais do que suficiente 
para ensejar um decreto condenatório. 

Oportuno  seja  trazido  a  lume  a  orientação  jurisprudencial, 
que, nos casos como os da espécie, entende: 

“Roubo - Palavra da vítima - Validade. Nos crimes contra o  
patrimônio,  como  o  roubo,  muitas  vezes  praticados  na 
clandestinidade,  crucial  a  palavra  do  ofendido  na 
elucidação dos fatos e na identificação do autor. (...)”(TJSP. 
Apelação  N.  990090664401.  Relator(a):  Wilson  Barreira, 
julgamento: 15/10/2009)  

 
Outrossim, de se ressaltar não haver nenhum indício de que a 

vítima tinham algum  interesse em falsamente acusar um inocente. Certo que não 
se deve conferir-lhe a infalibilidade que não  lhe é própria. Como qualquer pessoa, 
pelo simples fato de pertencer à espécie  humana,  também  está  sujeita  a  erro  e 
de  fato,  tanto  pelas  causas lógicas  (falta  de  atenção,  de memória,  etc.) 
quanto  pelas causas morais  (vaidade,  interesse,  preguiça,  etc.),  ou  ainda  pelas 
paixões, inclusive  pela  Justiça,  muitas  vezes  se  engana,  tomando  o  falso 
como verdadeiro. Por isso que o Juiz, ao formar a sua convicção, há de buscar na 
evidência  a  clareza  que,  no  contingente  plano  terreno,  ilumina  a verdade. 

Assim,  se  não  há  prova  de  que  tenha  sido  a  vontade  da 
vítima influenciada  por  outro  motivo  que  não  o  de  dizer  a  verdade,  e  não 
se vislumbra  nos  autos   contra indício  algum  que  ponha  em  dúvida  a 
sinceridade  do  seus  relatos,  que  se  apresentam  em  conformidade  com  os 
demais  elementos  de  convicção,  forçoso  é  admitir  suas  palavras,  pela certeza 
que exprimem, como suficiente à formulação de um seguro juízo de convicção.

Desse modo,  não conseguindo o apelante  destituir  a  prova 
constituída  contra  ele,  mediante  a  demonstração  inequívoca  da  negativa  de 
autoria, deve-se prestigiar a condenação imposta nos moldes em que foi lançada, 
eis  que  restou  também evidenciado  que  agiu  em concurso  de  agentes,  sendo 
irrelevante o fato de o comparsa não ter sido encontrado. 

Mesmo que tenha negado sua participação, a possibilidade de 
o crime ter ocorrido de outro modo ou de ser atribuído a outros agentes que não a 
ele ficou excluída, uma vez que, não tendo fornecido elementos a comprovar fatos 
que a infirmem, forçoso concluir que há provas mais do que suficientes de sua 
atuação  para  ensejar  tal  condenação.  Muito  bem ressaltou  o  Julgador  em sua 
decisão guerreada que, in verbis:

Desembargador João Benedito da Silva
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“...a  motocicleta  da  vítima  foi  encontrada  em  poder  do  
acusado poucas horas depois do roubo, não sendo crível que em tão pouco tempo  
tenha adquirido o veículo, recebido os disparos, ido ao hospital e à casa do tio. O  
réu não soube sequer  identificar  a  pessoa que pretensamente teria  vendido  a  
motocicleta,  nem  mesmo  lhe  foi  entregue  o  documento  de  licenciamento  da  
mesma para poder circular. Em tal situação, incumbia ao acusado comprovar a  
licitude  da  posse,  consoante  inteligência  do  art.  156 do  Código de  Processo  
Penal; não o fazendo, deve-se dar total credibilidade à palavra da vítima.” (fls. 
59)

Não  havendo,  pois,  como  acolher  a  tese  absolutória 
apresentada pela defesa, mantenho a condenação do increpado nas sanções do art. 
157, § 2º, II, do Código Penal.

A pena foi aplicada com estreita observância dos arts. 68 e 59 
do  Código  Penal,  observado  o  critério  trifásico  e  analisadas  as  circunstâncias 
judiciais do acusado, não se observando a propalada exacerbação na dosagem da 
pena, a qual foi devidamente fundamentada. Não há portanto, redução a ser feita, 
não  cabendo  também,  em  face  do  quantum  aplicado  e  de  ter  sido  o  crime 
cometido com violência contra a pessoa, a substituição da reprimenda por pena 
restritiva de direitos.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, 
mantendo a condenação do apelante nos moldes da sentença. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Exmo.  Des.  Joás de Brito  Pereira 
Filho.  Participaram ainda do julgamento o Exmo. Des. João Benedito da Silva, 
relator, o Exmo. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Des. Carlos Martins 
Beltrão Filho.

Presente à Sessão o(a) Exmo.(a) Dr.(a)  José Marcos Navarro 
Serrano, Procurador(a) de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Colenda  Câmara  Criminal  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, Capital, aos 12(doze) 
dias do mês de agosto do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r
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